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    À Cesar Teixeira, meu pai


  




  

    A única maneira de coexistir com um mundo




    repressor é se tornar absolutamente livre, de tal




    forma que sua existência seja um ato de rebelião.




    Albert Camus




    Temos o dever moral de desobedecer a leis injustas.




    Martin Luther King Jr.


  




  

    PREFÁCIO




    As reflexões apresentadas a seguir sobre compartilhamento online de bens de consumo cultural protegidos por direitos autorais e as questões relativas a aspectos econômicos, sociais e políticos da prática são fruto de pesquisa realizada entre 2011 e 2013 em nível de mestrado a partir de dados coletados por entrevistas, revisão bibliográfica e observação participante.




    A pirataria realizada nas comunidades de compartilhamento de arquivos pela Internet não gera circulação financeira como na pirataria de bens materiais porque não faz parte do ethos destes grupos. Os bens culturais nesse caso não são vendidos, mas postos em circulação para troca e compartilhamento por um princípio ideológico de livre acesso à informação. Ainda assim a indústria acusa os piratas por roubo de sua propriedade, uma ideia questionável, pois não há ganho financeiro e, por causa disso, boa parte dos usuários da pirataria virtual não a percebem como crime.




    Para além dos problemas relacionados às noções de propriedade intelectual e a possível quebra deste direito legalmente construído, o argumento apresentado aqui entende que o que se reconhece como pirataria online, apesar de não ser uma prática homogênea, ressignifica uma prática econômica de maneira anticapitalista e antimercado, e elabora formas de ativismo político e de contracultura para uma Internet livre ao eliminar barreiras de acesso a bens culturais e possibilitar uma forma de consumo que subverte a lógica individualista de mercado imposta pelas indústrias na criação de bens materiais e concorrentes, que competem pelo capital de quem estiver disposto a pagar.




    Pirataria é a forma como a indústria cultural define o consumo ilegal de seus produtos, isto é, formas de consumir que não estejam previstas dentro do direito autoral, um conjunto de leis que prevê a posse sobre bens imateriais como filmes e livros ao autor ou a uma empresa detentora dos direitos. Basicamente isto significa que todo uso não autorizado de propriedade intelectual é definido pela indústria como pirataria e inserido em um mesmo balaio de outras práticas como falsificação e contrabando.




    Pode-se dizer que o compartilhamento de arquivos se diferencia das práticas mencionadas acima e se aproxima de outras como a fotocópia ou a gravação de fitas cassete para uso pessoal, em que o bem original não é perdido nem desviado, mas multiplicado. Ao longo da história, outras formas de cópia foram inventadas, causando conflitos semelhantes com a classe detentora dos direitos de reprodução preocupados com a propriedade intelectual.




    Esse panorama sobre o compartilhamento digital indica que os problemas relacionados à quebra do direito autoral e da propriedade intelectual não iniciaram com a Internet, mas aumentaram a partir da possibilidade de trocas em rede. Governos e instituições de defesa dos direitos autorais processam os chamados piratas, criando campanhas que criminalizam quem consome bens culturais de maneira ilegal por meio de cópias não autorizadas. Um exemplo é a campanha “Home Taping Is Killing Music”, slogan da indústria fonográfica britânica contra as infrações de direitos autorais pela cópia de músicas em fitas cassetes nos anos 1980 pelo temor de queda nas vendas de discos por esta prática. A década muda, mas o modo de agir da indústria, não.




    As leis de proteção da propriedade intelectual evoluíram a medida que as tecnologias de reprodução e distribuição também avançaram, porém em um sentido de cada vez mais cercear e limitar os direitos sobre o uso e consumo de bens culturais e intelectuais e garantir os lucros sobre os objetos consumidos. O direito autoral ao longo da história deixa de possuir uma relação social entre autor, produto e público consumidor, para se transformar em uma relação de propriedade. Em vez de incentivar a criação, as leis de propriedade intelectual visam proteger as possibilidades de lucro a partir da exploração de bens culturais e produções imateriais, chegando até mesmo a coibir a inovação tecnológica em tentativas de frear processos que não considere positivos para o direito. A indústria se alia ao Estado na tentativa de estabelecer um monopólio sobre o consumo de bens culturais, mas não é possível controlar o que circula nas redes.




    O compartilhamento de arquivos, além do aspecto econômico de reorganização dos modos de exploração capitalistas, possui características de movimentos sociais e políticos que buscam a liberdade da circulação de informação e a criação de um senso de comunidade em que a legalidade ou ilegalidade no acesso aos bens em circulação não é importante. O que importa ao usuário é a liberdade de consumo sob seus termos. Não há um dilema moral para a maior parte dos usuários porque isso não chega a ser uma questão considerada.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Jean-Jacques Rousseau publicou em 1755 o “Discurso sobre a Origem da Desigualdade entre os Homens”, parte de O Contrato Social. Em um de seus trabalhos mais conhecidos, o autor declara que o início da posse de propriedade marca o começo da sociedade civil e, assim, se criava também uma forma de desigualdade social que perdura até os dias de hoje:




    “O primeiro que, tendo cercado um terreno, se lembrou de dizer: isto é meu, e encontrou pessoas bastantes simples para o acreditar, foi o verdadeiro fundador da sociedade civil. Quantos crimes, guerras, assassínios, misérias e horrores não teria poupado ao gênero humano aquele que, arrancando as estacas ou tapando os buracos, tivesse gritado aos seus semelhantes: ‘Livrai-vos de escutar esse impostor; estareis perdidos se esquecerdes que os frutos são de todos, e a terra de ninguém!’. Parece, porém, que as coisas já tinham chegado ao ponto de não mais poder ficar como estavam: porque essa ideia de propriedade, dependendo muito de ideias anteriores que só puderam nascer sucessivamente, não se formou de repente no espírito humano: foi preciso fazer muitos progressos, adquirir muita indústria e luzes, transmiti-las e aumentá-las de idade em idade, antes de chegar a esse último termo do estado de natureza.” (Rousseau, 1755)




    Este conceito de propriedade material é a base da sociedade capitalista e se estende também para objetos que não pertencem ao mundo físico, mas sim ao mundo das ideias. A chamada propriedade intelectual é reconhecida como os bens produzidos pelo conhecimento humano e pela indústria cultural (Adorno). Um conjunto de leis criadas e alteradas ao longo dos últimos séculos moldam a posse sobre produções científicas, patentes, composições e marcas registradas, como se fossem objetos materiais sujeitos às regras da propriedade. Pela legislação da propriedade intelectual, produtos que variam desde artigos científicos, filmes e até discos de música estão sujeitos às leis que determinam sua posse a um indivíduo ou empresa.




    Este é um modelo que predominou até o final do século XX, quando a indústria controlava o modo como a informação era produzida e reproduzida, pois tinha o poder de determinar como e quando bens intelectuais poderiam ser acessados. Com o surgimento de inovações tecnológicas como o computador pessoal e o desenvolvimento das Tecnologias de Informação e Comunicação, grupos de indivíduos criaram a possibilidade de, por meio de copiadoras de disco ou outras formas de input de dados e uma conexão com a internet, estabelecer uma rede de troca de informações e bens culturais e intelectuais. A isto chamaremos de compartilhamento de arquivos a partir do conceito de Pedro Mizukami:




    “Pode-se definir o fenômeno do compartilhamento de arquivos como uma prática social de distribuição livre e gratuita de bens culturais – no que faz referência não apenas a entretenimento e arte, mas também à produção dos círculos acadêmicos, viabilizada por meio de uma infraestrutura tecnológica que depende da Internet para seu funcionamento. Em outras palavras, trata-se da reprodução e consequente distribuição de arquivos de computador contendo dados referentes a uma pluralidade de bens culturais (livros, filmes, música, etc.) em formato digital, independentemente de permissão para reproduzi-los e distribuí-los, feita a título gratuito, a partir de diversos meios.” (Mizukami, 2007, p. 48)




    Esta prática que chamamos compartilhamento de arquivos ganhou força no começo dos anos 2000 e foi rapidamente reconhecida pelas indústrias fonográfica e cinematográfica como pirataria virtual e recepcionada como uma ameaça ao modelo de negócios das empresas, visto que as pessoas estavam acessando e consumindo seus produtos ilegalmente, isto é, sem autorização pelo uso e não havia como controlar o acesso. A primeira década do século XXI viu descortinar questões envolvendo a noção de propriedade intelectual e disputas pelo controle dos meios de reprodução de bens culturais.




    A indústria já reconhecia como pirataria a falsificação de bens ou a cópia física, proibida pelas leis que protegem o direito autoral, e já são conhecidas outras formas de pirataria, como a de patentes para fármacos, de recursos naturais e descobertas científicas, para citar alguns exemplos. Neste livro nos concentraremos nas questões que envolvem a propriedade intelectual e os bens culturais imateriais de consumo disponibilizados digitalmente na Internet.




    O objeto deste estudo é o compartilhamento de arquivos, os aspectos sociais e econômicos e as questões que envolvem a ilegalidade da prática. Esta modalidade de pirataria difere da pirataria física por ao menos dois fatores: primeiro, os objetos pirateados em um espaço virtual não são falsificações, e sim reproduções exatas dos originais, iguais em todos os aspectos. A única diferença é o meio pelo qual são transmitidas – entre usuários pela internet. Enquanto houver uma fonte online é possível reproduzir cópias digitais idênticas infinitamente e transmiti-las a qualquer parte do mundo, ignorando barreiras geográficas. Em segundo lugar, o compartilhamento de arquivos, que chamaremos aqui de pirataria online, não gera circulação financeira como na pirataria de bens materiais. Os bens culturais nesse caso não são vendidos, mas sim postos em circulação nas redes para troca e compartilhamento. Isto significa que não há comércio e nem mercado, se aproximando de um modelo econômico baseado em trocas e disponibilidade de recursos, semelhante ao percebido em sociedades arcaicas.




    A indústria acusa os ditos piratas por roubo, mas esta ideia é questionável pois não há ganho financeiro na atividade e boa parte dos usuários da prática não a percebem como crime. O compartilhamento de arquivos se aproxima de práticas como a fotocópia, gravação de músicas em fitas cassete ou mesmo o empréstimo como em bibliotecas. Nestes casos o bem original não é perdido nem desviado, mas multiplicado. Não por coincidência estas modalidades que se resumem à cópia e distribuição material também são percebidas como crime contra os direitos autorais, pois a reprodução é realizada sem o consentimento do autor. Segundo definição da Associação Antipirataria de Cinema e Música:




    “Pirataria é a apropriação, reprodução e utilização de obras (escritas, musicais ou audiovisuais) protegidas por direitos autorais, sem devida autorização. Ela pode acontecer de diferentes formas, desde a compra de CDs e DVDs falsificados, até o download de arquivos pela internet. Independente dos meios, a pirataria é qualificada como crime, e é punida como tal. Por ser um fenômeno que cresce bastante atualmente, principalmente por conta da expansão da internet de banda larga, é necessário saber identificar e combater a pirataria.”1




    Há uma infinidade de bens culturais e intelectuais disponíveis pela internet. De fato é possível encontrar discografias inteiras, softwares, filmes antigos e novos; e até mesmo revistas atuais, transformadas em arquivo virtual e disponíveis para download. O volume de objetos compartilhados é tão grande, e aumenta diariamente, que estimula transformações na produção e distribuição de conteúdo, rompendo com o modelo capitalista de produção em muitos aspectos. Com isto a indústria busca meios, como as mudanças na legislação, para regular o acesso à informação, mas sem sucesso. É uma tarefa quase impossível dada a abertura para encontrar tais arquivos. Não é possível sequer dar números concretos sobre a pirataria online, pois não pode ser medida com exatidão dada a quantidade de canais de acesso e número de usuários. O mais próximo que se pode chegar são estimativas que registram milhões de downloads anuais de músicas, séries, filmes, livros e jogos entre outros.




    A indústria procura então estratégias como campanhas educacionais e medidas punitivas como forma de coibir a pirataria. Estas sanções e proibições associadas aos questionamentos sobre a liberdade ao acesso dos ditos bens culturais e intelectuais resultaram em criar grupos que defendem a legalidade da prática do compartilhamento para, pelo domínio de tecnologias e de técnicas de reprodução, retransmitir cultura e conhecimento sem a necessidade de um intermediário. Há muitos métodos para transmissão de arquivos online. Por e-mail, download a partir de sites, transferência de um servidor para o usuário e as redes e comunidades de troca de arquivos peer-to-peer, ou p2p.




    O sistema peer-to-peer permite a comunicação direta entre vários usuários simultaneamente sem a necessidade de um servidor central onde os arquivos são armazenados. Todos os computadores funcionam como servidor. O tracker – programa que permite a comunicação entre computadores, cria um índice dos locais onde os arquivos são encontrados, formando algo como um catálogo de endereços com todos os computadores compartilhando um mesmo arquivo. O protocolo de transmissão de dados, chamado de torrent, é o meio por onde os arquivos são transferidos de um computador para outro. Quanto mais computadores conectados, maior a velocidade de download do usuário. Isto possibilita, com internet de alta velocidade, a troca de um volume grande de arquivos. Reis complementa a explicação sobre o funcionamento do torrent:




    “O arquivo a ser baixado é quebrado em pedaços e estes pedaços podem ser baixados em qualquer ordem. O programa remonta o arquivo ao final do download. Ao mesmo tempo em que baixa o arquivo, o usuário vai compartilhando com outros usuários os pedaços que já possui. Quanto mais usuários baixando o mesmo arquivo, mais rápido é o download, pois mais pedaços podem ser enviados. Esse tipo de compartilhamento possibilita que filmes, programas de TV, Cds, Jogos de videogame, software e arquivos grandes sejam disponibilizados.” (Reis; 2010, p. 183)




    Em 2003, uma associação sueca contra a propriedade intelectual, o Pirate Bureau, lançou o que ficaria conhecido como o maior tracker de compartilhamento de arquivos: o The Pirate Bay (TPB). Estima-se que 50% dos torrents que circulam no mundo são coordenados pelo TPB, que foi escolhido como o ponto de partida para este estudo, pois apresenta indícios de que há uma ideologia política por trás das atividades do site e de seus usuários. A pirataria seria, portanto, uma das formas de manifestação pela liberdade de informação na internet.




    O estudo a seguir possui dois focos centrais: a comunidade que se envolve com o TPB, enquanto espaço de compartilhamento e socialização, e os membros do Partido Pirata, enquanto aspecto politizado desta discussão. Não se pode dizer com certeza que todos os piratas percebem a prática como uma postura ideológica, visto que muitos trocam arquivos pela facilidade no consumo de objetos gratuitos. Mas a formação de comunidades com regras de troca definidas e a fundação do Partido Pirata, um partido político baseado na ideia de compartilhamento de informação, são indicadores de que há um tipo de ideologia de contracultura e formação de movimento social e político na pirataria.




    Com o foco do estudo no torrent e no Partido Pirata, outras formas de compartilhamento como os lockers – sites como Megaupload ou Rapidshare, que armazenam conteúdo carregado pelos usuários, não serão analisados, pois além da impossibilidade de medir o tráfego ou contatar os usuários, estes sites representam um modelo de negócio surgido com a internet. O acesso e a armazenagem são cobrados, algo que vai contra a análise da pirataria pela ótica da formação de comunidades de livre troca, nesta dissertação. Do mesmo modo, não serão analisados os trackers privados ou outras formas de pirataria que, em si, representam outro tipo de indústria ou limitam o acesso à informação a um grupo seleto, ao contrário do TPB, que não é uma empresa e todo o seu conteúdo é carregado e organizado de forma livre pelos próprios usuários do site.




    Em 2006, o TPB sofreu um processo judicial promovido pela MPAA – Motion Pictures Association of America – organização de direitos autorais da indústria cinematográfica dos Estados Unidos, e recebeu uma ordem da polícia, que invadiu os escritórios onde se localizavam os servidores para desligá-los. Após três dias o site voltou ao ar e procurou meios para evitar que novos desligamentos ocorram. Porém, outro fenômeno também se destaca: o Partido Pirata da Suécia, um partido político recém-criado e sem ligação direta com o TPB, ganhou milhares de novos membros que simpatizam com a causa e se declaram piratas, em oposição ao sistema econômico estabelecido. Em 2008 houve novos processos de Hollywood, representados pela MPAA – Motion Pictures Association of America, uma instituição que defende os direitos autorais da indústria cinematográfica, contra o TPB. Houve até mesmo ameaça de embargo econômico dos Estados Unidos sobre a Suécia caso o TPB não fosse desligado. O TPB ganhou a causa e, no ano seguinte, o Partido Pirata consegue suas primeiras cadeiras no parlamento europeu.




    Durante todo o processo, que se estendeu até 2010, houve até mesmo ameaça de embargo econômico por parte dos Estados Unidos sobre a Suécia, caso o TPB não fosse desligado. Nesse mesmo período, o Partido Pirata elegia seus primeiros representantes para governos locais na Alemanha, Suécia e no parlamento da União Europeia. Atualmente, a ligação entre o TPB e o Partido Pirata na Suécia é direta, pois o partido financia a conexão do site, o que denota outro indício de ideologia de livre acesso à informação. Qualquer tentativa de desligamento do site seria considerada censura política.




    O que se pretende, aqui, é estudar a prática da pirataria pela visão dos piratas, a racionalização dessa prática e demais considerações sobre a mesma. O termo pirataria, utilizado primeiramente pela indústria de forma pejorativa para se referir a quem usufrui de bens culturais por meios ilegais de acesso, ou seja, sem pagar o valor devido ao detentor dos direitos autorais, passa a representar uma bandeira política, e defendida como parte de uma ideologia que pretende a liberdade de acesso à informação. O crescimento da prática faz surgir grupos organizados e politizados de usuários, que positivaram o termo, e que deixou de ser um rótulo, ao se tornar uma forma de identificação de grupo.




    A discussão promovida por estes grupos é a de que o direito autoral deixa de ser um incentivo para a criatividade e passa a ser um mecanismo de controle sobre a produção já existente, limitando o acesso e o uso de tudo que é protegido por direitos autorais. A partir do momento que a indústria interfere em uma ferramenta tão poderosa quanto a internet e dita o que é permitido, surge um movimento popular em favor de uma internet “neutra”, em que atividades como o compartilhamento de arquivos sejam lícitas.




    A maioria dos estudos sobre pirataria, especialmente em sua modalidade virtual, parte do pressuposto legal que diz que a pirataria é errada. Mas esta interpretação da ação como crime, visto que fere direitos autorais, é enviesada de início. A interpretação externa da atividade, como é realizada pela maioria dos pesquisadores, tende a ser prejudicial e, em certos níveis, preconceituosa e visando a defesa do modelo de propriedade intelectual e a criminalização da pirataria (Gunter; Vandiver, 2009).




    É preciso extrapolar as definições legais e perceber o compartilhamento de arquivos como uma prática econômica e política, um fato social para entender com mais clareza o que representa para a comunidade de piratas e usuários e Internet em geral. Milhões de pessoas ao redor do mundo compartilham arquivos e não percebem isso como crime, logo a legalidade ou ilegalidade é uma questão secundária e subjetiva para os usuários de compartilhamento de arquivos. Mesmo que os usuários percebam a prática como crime, continuarão a piratear bens culturais e intelectuais para manter seu consumo. Vale notar que a maioria das cópias realizadas dentro deste sistema de trocas é para uso pessoal, realizada por usuários de maneira doméstica porque não podem ou não querem se dispor a pagar o preço para obter o produto original, e portanto não há ganho financeiro para o usuário com a prática, já que não estão copiando para revender.




    É preciso considerar as questões econômicas, políticas e ideológicas da prática e as consequências da mesma não apenas sobre a Indústria Cultural, mas sobre a sociedade de maneira geral. Logo, o estudo é guiado por algumas questões centrais como: quais são as motivações dos usuários? São influenciadas por alguma ideologia? Como percebem a própria prática? Possuem consciência política de suas ações? As intenções que orientam suas ações são da ordem da satisfação pessoal ou existem princípios que remetam a uma organização coletiva de protesto? Há muitas questões cercando o tema da pirataria e os modos de agir egoísta ou ideológico obviamente não são mutuamente excludentes. Não se pode afirmar que a pirataria é um movimento homogêneo ou organizado. Pessoas e grupos fazem uso desta prática por razões e com motivações diferentes.




    A pesquisa se baseia em comunidades virtuais geradas a partir da interação entre usuários, ou, como Kozinetz define, comunidades mediadas por computador. Ou seja, a socialização e as relações possibilitadas pela tecnologia. Esta ideia pode ser associada ao conceito de virtual de Pierre Lévy, que diz “É virtual toda entidade ‘desterritorializada’, capaz de gerar diversas manifestações concretas em momentos diferentes e locais determinados, sem contudo estar ela mesma presa a um lugar ou tempo em particular.” (LÉVY, 1997, p. 47).




    Para estudar um fenômeno que se desenvolve no ciberespaço, um ambiente virtual que só existe a partir da comunicação entre computadores em rede, me baseei na etnometodologia, proposta por Garfinkel, associada ao método netnográfico, como idealizado por Kozinetz, utilizando assim técnicas familiares às ciências sociais em um campo ainda não completamente explorado. Haguette, citando Garfinkel, se refere à etnometodologia como “um estudo sobre a organização do conhecimento de um membro sobre suas atividades ordinárias; sobre seu próprio empreendimento organizado, onde o conhecimento é tratado por nós como parte do mesmo ambiente que ele também organiza.” (Haguette apud Garfinkel, 2007, p. 49)




    A etnometodologia procura explicar o objeto pela perspectiva do sujeito. A proposta de Garfinkel é de estabelecer um método de estudo de práticas sociais sem estabelecer regras de funcionamento para as práticas. O que se pretende por este método é investigar a conduta e discurso dos usuários para apreender sua percepção sobre o fenômeno da pirataria. Os meios para isso são tanto as entrevistas quanto os documentos coletados em campo para análise a fim de esclarecer se a pirataria pode ser percebida como um movimento social e político a partir da perspectiva que os usuários têm sobre estas questões. Empreendi também uma observação participante, em grupos de discussão, listas de e-mails e por participação ativa em redes de compartilhamento de arquivos, partilhando do universo dos piratas como um pirata também, mas sempre tendo em mente a objetividade da pesquisa. Como esta observação e a maior parte da pesquisa foi realizada em um campo virtual, recorri ao método netnográfico para apoiar esta parte do estudo. Segundo Kozinetz:




    “Netnografia é pesquisa participante-observacional baseada em trabalho de campo online. Ele usa comunicações mediadas por computador como uma fonte de dados para se chegar ao entendimento etnográfico e representação de um fenômeno cultural ou comunal. Portanto, assim como praticamente todas as etnografias estendem-se quase naturalmente e organicamente a partir de uma base na observação participante para incluir outros elementos, tais como entrevistas, estatística descritiva, coleta de dados, análise de arquivo com extensão histórica, videografia, técnicas projetivas, como colagens, análise semiótica , e uma série de outras técnicas, assim também agora se estender para incluir netnografia” (Kozinetz, 2010 p. 60)




    A netnografia não é nenhuma novidade. Estudos sobre comunidades mediadas por computador são realizados desde os anos de 1990 e acompanham a popularização de sistemas BBS (Bulletin Board System) e da própria internet. Kozinetz descreve que o estudo das comunidades mediadas por computador é um campo estabelecido com dezenas de profissionais de diversas áreas, realizando pesquisas socioeconômicas e até sobre a psicologia na internet. O foco dos estudos em CMC está nas diferentes formas de interação social pela internet e que, neste caso, trata da adaptação da etnografia às contingências do mundo virtual. Desta forma, desenvolveu-se a pesquisa de campo sob três aspectos: pesquisa documental, observação participante e entrevistas.




    A pesquisa documental envolveu a observação de posts em blogs, fóruns de internet, páginas de notícias sobre compartilhamento de arquivos e demais fontes semelhantes que contivessem informações sobre o objeto pesquisado. As fontes incluem postagens de usuários de redes de compartilhamento de arquivos, informações sobre protestos, processos judiciais, dados qualitativos e quantitativos sobre a pirataria e registros realizados pela comunidade sobre o compartilhamento.




    Sobre a observação participante, tendo conhecimento sobre as técnicas de compartilhamento de arquivos e acesso às redes, participei ativamente de trocas de arquivos como parte da experiência pirata, buscando em minha prática analisar a atividade pela ótica do usuário.




    Vale citar que, pelo fato do trabalho de campo ter se realizado virtualmente, através do computador que me possibilitou o contato com estas pessoas pela internet, a pesquisa documental e a observação participante influenciaram na experiência de buscar fontes alternativas não apenas de dados e informações relevantes para a pesquisa, mas também de boa parte da pesquisa bibliográfica, como pode ser percebido ao final da dissertação, também foi pirateada ou acessada via internet. Desde livros e artigos novos, publicações cujas edições são difíceis de serem encontradas e os documentários em vídeo que tratam do tema, todos foram encontrados por mecanismos de busca e obtidos em poucos cliques. Dessa forma, em um espaço onde o campo e o objeto são virtuais, o método de pesquisa utilizado segue os mesmos moldes e se virtualiza também, explorando novos rumos sobre como fazer pesquisa. Pode-se dizer que realizei uma sociologia pirata, copiando textos, participando das redes de trocas e encontrando meus informantes via internet.




    Finalmente, procurei contatar usuários de redes de compartilhamento de arquivos para realização de entrevistas. Os dividi em dois grupos: membros do Partido Pirata de diferentes locais do Brasil, contatados por meio da lista de mensagens do partido; e usuários comuns que utilizam do compartilhamento de arquivos cotidianamente mas que não necessariamente fazem disso uma bandeira política. São grupos de testemunhas em entrevistas em profundidade sobre hábitos de consumo, entendimento sobre a pirataria e sobre a prática em si. O contato com indivíduos foi realizado a partir do conhecimento e participação em comunidades de trocas de arquivos e no Partido Pirata do Brasil.




    Boa parte das entrevistas foi realizada pela internet, por programas de comunicação instantânea. Sem o uso da internet não seria possível entrevistar com a mesma agilidade em tão pouco tempo pessoas em diferentes lugares do Brasil, como Belém, Florianópolis, Rio de Janeiro, Fortaleza e Brasília para citar alguns. O espaço virtual subverte as regras da distância do espaço real, tornando possível obter o relato de pessoas com interesses semelhantes em locais diferentes.




    Pode-se questionar a aceitação deste método de pesquisa, mas parte da proposta deste trabalho é de romper cânones e explorar novas técnicas, expandir os horizontes da pesquisa empírica para mostrar que pesquisas realizadas neste campo podem funcionar segundo os métodos citados.




    Empreendi, portanto, uma pesquisa social composta de entrevistas, observações de campo e pesquisa documental para melhor descrever o universo da pirataria, as motivações e comportamentos dos usuários para a prática e como se dá a face ativista e politizada neste universo. Tudo realizado via internet em um trabalho de campo virtual.




    Na primeira parte deste trabalho discutirei alguns aspectos básicos a respeito da reprodução e distribuição de bens culturais. Inicialmente estabeleço o desenvolvimento histórico e social das técnicas de reprodução e cópia desde a criação da imprensa até os protocolos de troca de arquivos, passando por uma discussão sobre os requisitos para o compartilhamento de arquivos e finalizando com o percurso das leis de direito autoral no passado e no presente.




    Na segunda parte discorrerei sobre as questões econômicas e culturais que envolvem o compartilhamento de arquivos: da utilização do direito autoral como meio de produção, das transformações no consumo de bens culturais e na formação de comunidades baseadas na pirataria virtual.




    Na terceira e última parte procuro explicar com maior detalhamento como a pirataria virtual forma uma prática de modo a estabelecer uma ideologia política e um movimento social que defende a liberdade de informação.




    




    

      

        1 http://www.apcm.org.br/pirataria_internet.php (acessado em 5/09/2012)
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